Emenda nº 1, ao Projeto de lei Complementar nº 49, de 2015

Para alterar o art. 1º. do Projeto de Lei Complementar 49/2015 para que conste:

 “Art. 1º. 

Art. 47.

§7º – Sem prejuízo do disposto no § 3º deste artigo, as Promotorias de Justiça poderão ter atuação local ou regional, conforme proposta do Procurador-Geral de Justiça, ouvidos o Conselho Superior do Ministério Público e o Conselho de Estudos e Políticas Institucionais, aprovada pelo Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, nos termos do artigo 22, inciso XIX, desta lei.
JUSTIFICATIVA

O que se objetiva com a apresentação da presente emenda é a obrigatória e democrática oitiva dos Órgãos colegiados do Ministério Público, no tocante à atuação e atribuição das Promotorias de Justiça, locais ou regionais, bem como, e guardado o sistema já existente na Lei de regência do Ministério Público do Estado, que sejam elas fixadas por determinação do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, anotando-se que o Órgão Especial delibera sobre proposta do Chefe da Instituição, conforme disposto expressamente no artigo 22, inciso XIX, da Lei Complementar Estadual 734/93. 

Sala das Sessões, em 17/9/2015.
a) Geraldo Cruz
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